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Parte-se de uma reflexão inicial.  Procura-se colocar em escrutínio os 

últimos eventos,  marcados por  tensões que permearam a prática  social  no 

presente: perseguições policiais à população em áreas onde residem grupos 

sociais de baixa renda; desaparecimento de civis; truculência policial. Tudo isso 

em  nome  da  “segurança  pública”.  Pode-se  incluir  também  intervenções  (e 

operações)  urbanas,  envolvendo  manobras  que  beneficiam  os  setores  da 

construção civil  e incorporadores imobiliários, potencializando a elevação da 

renda da terra; do mesmo modo também ganharam visibilidade crescente as 

intervenções no setor  viário  da cidade,  que beneficiam os empresários dos 

transportes  públicos,  as  quais  resultam  num  acirramento  da  fragmentação 

física  do  espaço  ou  até  mesmo  novas  hierarquizações  na  cidade,  cujas 

consequências não são difíceis de inferir.

Tomar  essa problematização  é  colocar  em perspectiva  os  termos da 

urbanização no presente, embora reconheçamos seus limites, isto é, não se 

traduz  na  única  via  do  debate  que  envolve  os  processos  relativos  à 

urbanização contemporânea.  Aponta-se, igualmente, para a necessidade de 

recuperar os principais traços que envolvem a crítica da vida cotidiana, como 

assinalada  pelo  filósofo  francês  Henri  Lefebvre.  O ponto  de  partida,  nesse 

sentido, é a prática social, estendendo e entendendo sua coincidência com a 

prática espacial, cuja dialética nos leva a observar sua indissociabilidade. 

As promessas de resoluções das tensões entre sociedade e política ou 

entre  sociedade  (civil)  e  Estado  ainda  não  se  completaram.   Ao  nos 

debruçarmos ainda sobre a prática social observarmos que estas esferas se 

encontram cindidas. No caso da sociedade brasileira, a situação vivida hoje em 

seus espaços metropolitanos nos colocam argumentos de sobra de que essas 

cisões só se intensificaram e ainda ampliaram outras. Podemos estendê-las à 



separação entre produtores e produto do trabalho;  aquelas que se colocam 

entre sociedade e natureza; ou aquelas que cindem os homens em relação a si 

mesmos. Esses são, assim, os pressupostos da crise e da (im)possibilidade do 

urbano. Verifica-se o estabelecimento de que o processo de metropolização 

coincide com certo estranhamento, na medida em que no âmbito do vivido tudo 

parece estar voltado para a reiteração da propriedade privada e seus marcos é 

a crescente mercadificação dos espaços da cidade. E desse modo, a esfera do 

uso vai se esvaindo em função da proeminência da troca, colonizando todos os 

interstícios da vida cotidiana.

Ao tomarmos as oposições entre sociedade civil  e Estado, verifica-se 

que estas esferas consistem em extremos reais e desse modo não se viabiliza 

a possibilidade de sua conciliação na medida em que não se apresentam em 

contradição, conforme já nos foi advertido pelo filósofo alemão Karl Marx.

Buscar  os  momentos  de  ruptura  (ou  de  continuidade)  desses 

desenvolvimentos,  recorrentemente  marcados  por  tensões,  sugere-nos  a 

observação  sobre  os  períodos  anteriores  da  formação  social  brasileira,  em 

especial aquele que antecede o atual.  A geração que viveu nas décadas de 

1960  e  1970  viveu  as  repressões  (e  opressões)  da  sociedade  autoritária 

desencadeada pelo golpe desferido pelos militares, absorvendo uma tendência 

que já ganhava expressão em quase todo o continente latino-americano. De 

todos  os  lados  e  a  todo  tempo  as  liberdades  civis  e  democráticas  eram 

reprimidas,  a  partir  de  sequestros,  torturas,  de  desaparecimentos  e  exílios, 

execução sumária, etc. 

A ideia de Brasil potência e a geopolítica da integração nacional e as 

altas taxas de crescimento econômico completaram o quadro desse período. 

Do outro lado da moeda, persistia e até se intensificava a concentração de 

renda.   Em suma,  para  responder  ao  modelo  de  desenvolvimento  calcado 

numa modernização conservadora, o preço foi pago com crescentes injustiças 

sociais,  cuja  sinalização  fenomênica  tinha  representação  máxima  num 

processo  de  metropolização,  marcado  pela  concentração  espacial  da 

população a qual veio acompanhada com desemprego no campo e na cidade, 

que, por sua vez, apresenta relação com a promulgação do Estatuto da Terra 

de 1964, normatizando, então, as relações de trabalho no campo, componente 



necessário para o estabelecimento de uma contrarreforma agrária e afirmação 

da propriedade privada, marcando, por essa razão, certa coerência, digamos, 

com a Lei de Terras de 1850. 

A euforia  que  veio  na  década  seguinte  é  representativa  do  que  se 

convencionou  chamar  de  abertura  política  e  a  (esperada)  transição 

democrática. Teve sua culminância na promulgação da Constituição de 1988, 

logo batizada de “cidadã”, sugerindo a reestruturação das relações de poder, 

mas fortemente marcada pela ampliação dos direitos sociais e políticos. 

A sobrevalorização  de  democracia  representativa  e  da  ampliação  de 

mecanismos de participação que acenavam para o controle social esteve em 

voga durante boa parte das práticas que envolvia a relação entre o Estado e a 

sociedade. No entanto, em quase todos os casos, foi frequente a cooptação, 

redundando  em  simulacros  de  participação  política.  O  fato  mais  notável, 

contudo, reside na verificação de que aquelas cisões permaneceram e elas 

coincidem com os limites da democracia representativa, pelos menos quando 

se nota que seus desenvolvimentos reforçam ou até mesmo apresentam certa 

funcionalidade para a manutenção de práticas desigualizadoras.  Parece-nos 

que há um consenso de que essas tensões podem ser resolvidas pelo voto e 

que termina por sugerir que o Estado é o fim último dessas tensões.

Uma observação  post festum,  nos  revela  que desde o  fim dos anos 

oitenta do século passado a esperança da ágora, definida como promessa de 

maior ampliação de canais de participação política como meio de se alcançar a 

“cidadania ativa” ainda não se manifestou. Observa-se que todo tempo da vida 

é tempo de trabalho; subjuga-se tudo à lógica mercantil; o mercado passa a ser 

o fim último e que aquelas referidas cisões se intensificaram e junto com elas a 

ampliação das contradições que nos são reveladas pela prática social.

Os elementos que podem nos auxiliar na ilustração de como isso tem 

ocorrido estão ligados à programação da vida cotidiana. Vão se minando as 

possibilidades de uma reflexão sobre as contradições que subjazem à vida 

material,  ou seja,  a explicação e reflexão sobre as reais condições em que 

grande  parte  da  população  vive,  sendo  recorrente  as  “mistificações  das 

consciências”, em que a constituição do Estado democrático de direito torna-se 

ficção. 



Embora estejamos apontando para uma conclusão um tanto apressada, 

é possível vislumbrar que a ágora está nos comitês de gestão de negócios que 

transfiguram a imagem da cidade, que a parcelam de acordo com os interesses 

dos  mercados.  Está  igualmente  nas  bolsas  de  valores;  nos  escritórios  dos 

grandes consultores do mercado financeiro. Transfiguração que mimetizam a 

cidade em territórios economizados, como nos lembra a pesquisadora Amélia 

Damiani.  

As contradições vão se tornando hiperbólicas, pois de todo o lado, os 

contornos da situação atual revelam a primazia de resoluções de imediatismos, 

degenerando o uso do tempo e do espaço.  E aqui, lançamos a hipótese que 

orienta esse trabalho: a “segurança pública” degenera em terror e violência; ao 

se colocar a cidade no plano da troca, via mercadificação de seus espaços 

cada vez mais hierarquizados e fragmentados, a cidadania degenera sob a 

primazia do consumo; os espaços públicos são orientados pela primazia da 

esfera privada e a cidade, tomada em bloco, torna-se mercadoria; o  encontro 

cede  em  favor  das  temporalidades  desencontradas  entre  a  força  dos 

investimentos do capital e o direito à cidade; por seu turno a tensão também se 

coloca entre dominação e apropriação. E, assim, dependendo da escala de 

observação, os termos da urbanização contemporânea, revela a contraposição 

entre  a  cidadania  plena e  o  a  urbanização  vivida  como  tragédia.  Contra  o 

trágico, deve-se acenar para a emergência do impossível-possível, elemento e 

terreno de novas utopias.   


